
ACÓRDÃOS 
 
 

 
 

 

 

 

DESTAQUES  

DE 22 A 26 DE SETEMBRO DE 2014 

 

ACÓRDÃO DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA N.º 13/2014 - DIÁRIO DA 

REPÚBLICA N.º 183/2014, SÉRIE I DE 2014-09-23 

Supremo Tribunal de Justiça 

«A nulidade prevista no artigo 363.º do Código de Processo Penal deve ser 

arguida perante o tribunal da 1.ª instância, em requerimento autónomo, 

no prazo geral de 10 dias, a contar da data da sessão da audiência em 

que tiver ocorrido a omissão da documentação ou a deficiente 

documentação das declarações orais, acrescido do período de tempo que 

mediar entre o requerimento da cópia da gravação, acompanhado do 

necessário suporte técnico, e a efectiva satisfação desse pedido pelo 

funcionário, nos termos do n.º 3 do artigo 101.º do mesmo diploma, sob 

pena de dever considerar-se sanada» 

 

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL N.º 538/2014 - DIÁRIO DA 

REPÚBLICA N.º 182/2014, SÉRIE I DE 2014-09-22 

Tribunal Constitucional 

Declara, com força obrigatória geral, a inconstitucionalidade da norma 

contida na leitura conjugada dos artigos 12.º, n.º 1, alínea a), e 6.º, n.º 

1, 1.ª parte, do Regulamento das Custas Processuais, na interpretação de 

que a apreciação da impugnação judicial da decisão administrativa que 

negou a concessão de apoio judiciário está condicionada ao pagamento 

prévio da taxa de justiça prevista no referido artigo 12.º, n.º 1, alínea a) 

 

Boutique law firm 
 
 

 

 geral@dlas.pt 

www.dlas.com.pt 

217 816 010 

Av. Republica nº 50  

7-A 

1050-196  

Lisboa 

 

 

Novidades Legislativas 

Dinis Lucas e Almeida Santos Sociedade de Advogados RL  
De 22 a 26 de Setembro de 2014 



Dinis Lucas & Almeida Santos – Sociedade de Advogados RL 30 de Setembro de 2014 

 

www.dlas.com.pt       

 

P
ág

in
a2

 

FINANCEIRO 
 
 

 
 

 

SAÚDE 
 
 

 
 

 

AMBIENTE 
 
 

 
 

 

DEFESA NACIONAL 
 
 

 
 

 

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 56/2014 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 182/2014, SÉRIE I 

DE 2014-09-22 

Presidência do Conselho de Ministros 

Procede à primeira alteração à Resolução do Conselho de Ministros n.º 185/2007, de 21 de Dezembro, que 

aprova o Plano de Ordenamento da Albufeira de Santa Clara e altera a delimitação da Reserva Ecológica 

Nacional dos concelhos de Odemira e de Ourique 

 

PORTARIA N.º 190/2014 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 185/2014, SÉRIE I DE 2014-09-25 

Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia 

Aprova a delimitação da Reserva Ecológica Nacional do município de Paredes 

 

 

 

PORTARIA N.º 191/2014 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 185/2014, SÉRIE I DE 2014-09-25 

Ministério da Saúde 

Define os cuidados de saúde transfronteiriços sujeitos a autorização prévia 

 

 

 

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 56-A/2014 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 185/2014, 1º 

SUPLEMENTO, SÉRIE I DE 2014-09-25 

Presidência do Conselho de Ministros 

Define as condições relativas à oferta pública de venda reservada a trabalhadores do capital social da 

Fidelidade - Companhia de Seguros, S. A. 

 

 

DECRETO-LEI N.º 142/2014 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 184/2014, SÉRIE I DE 2014-09-24 

Ministério da Defesa Nacional 

Extingue uma servidão militar constituída sobre a área de terreno confinante com as instalações militares do 

Grafanil, revogando o Decreto-Lei n.º 263/88, de 26 de julho 

 

 

http://www.dlas.com.pt/
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/627821/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/378284/details/normal?l=1
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REGIÕES AUTÓNOMAS 

 
 

 
 

 

CHAVES DIGITAIS E BASES DE DADOS  
 
 

 
 

 

EDUCAÇÃO E ARTE 
 
 

 
 

 

COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES 
 
 

 
 

 

 

PORTARIA N.º 189/2014 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 183/2014, SÉRIE I DE 2014-09-23 

Presidência do Conselho de Ministros 

Procede à regulamentação necessária ao desenvolvimento da Chave Móvel Digital 

 

PORTARIA N.º 192/2014 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 186/2014, SÉRIE I DE 2014-09-26 

Ministérios da Saúde, da Educação e Ciência e da Solidariedade, Emprego e Segurança Social 

Regula a criação e manutenção da base de dados de registo do Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio 

 

 

 

MAPA OFICIAL N.º 6/2014 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 186/2014, SÉRIE I DE 2014-09-26 

Comissão Nacional de Eleições 

Eleição Autárquica Intercalar para a Assembleia de Freguesia de Boidobra (Covilhã/Castelo Branco) realizada 

em 7 de setembro de 2014 

 

 

DECRETO-LEI N.º 143/2014 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 186/2014, SÉRIE I DE 2014-09-26 

Presidência do Conselho de Ministros 

Aprova o Regulamento de Registo de Obras Literárias e Artísticas 

 

 

 AÇORES 

DECRETO REGULAMENTAR REGIONAL N.º 19/2014/A - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 182/2014, SÉRIE 

I DE 2014-09-22 

Região Autónoma dos Açores - Presidência do Governo 

Regulamenta o Subsistema de Incentivos para o Fomento da Base Económica de Exportação 

 

DECRETO REGULAMENTAR REGIONAL N.º 20/2014/A - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 183/2014, SÉRIE 

I DE 2014-09-23 

Região Autónoma dos Açores - Presidência do Governo 

Regulamenta o Subsistema de Incentivos para o Desenvolvimento Local 

http://www.dlas.com.pt/
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PORTAL DO GOVERNO 

 

 
 

 
 

 

PRESIDENCIA DA REPUBLICA 
 
 

 
 

 

DECRETO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA N.º 70/2014 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 182/2014, SÉRIE I 
DE 2014-09-22 

Presidência da República 

Nomeia a ministra plenipotenciária de 1ª classe Maria Cristina Serpa de Almeida para o cargo de 

Embaixadora de Portugal em Kiev. 

 

Foi aprovado, entre outros, o seguinte:  

 Regras gerais de aplicação dos programas operacionais e dos programas de desenvolvimento rural 
financiados pelos fundos europeus estruturais e de investimento (FEEI), para o período de 

programação 2014-2020. 

 Atualizou o valor da retribuição mínima mensal garantida (RMMG), fixando-a em 505 euros. Esta 
decisão começará a produzir efeitos em 1 de outubro deste ano aplicando-se até 31 de dezembro 
de 2015. 

 Medida excecional de apoio ao emprego que se traduz na redução da taxa contributiva a cargo da 
entidade empregadora. Esta medida excepcional de apoio ao emprego traduz-se na redução de 
0,75 pontos percentuais da taxa contributiva a cargo da entidade empregadora. 

 Definiu as condições relativas à oferta pública de venda reservada a trabalhadores do capital social 
da Fidelidade, Companhia de Seguros, S.A.. 

 Aprovou o quadro jurídico geral das concessões de serviço público de transporte coletivo de 
passageiros, de superfície e por metropolitano, na cidade de Lisboa e nos concelhos limítrofes da 
Grande Lisboa, sem prejuízo da manutenção das concessões atribuídas à companhia Carris de 
Ferro de Lisboa, S.A., (Carris) e ao Metropolitano de Lisboa, E.P.E. (ML) 

 Proposta de lei que altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), 

transpondo a diretiva da União Europeia relativa ao regime fiscal comum aplicável às sociedades-
mães e sociedades afiliadas de Estados-Membros diferentes, adequando ainda o regime especial de 
tributação de grupos de sociedades à jurisprudência recente do Tribunal de Justiça da União 
Europeia. 

 Alteração do Código do IVA e o novo regime especial do IVA para sujeitos passivos não 
estabelecidos no Estado membro de consumo (ou não estabelecidos na Comunidade) que prestem 

serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou televisão e serviços por via electrónica a pessoas 
que não sejam sujeitos passivos, estabelecidas ou domiciliadas na Comunidade. 

 Autorizou a Universidade de Aveiro a realizar a despesa relativa à execução da empreitada de 
obras públicas para a Requalificação do Complexo das Ciências da Comunicação e Imagem, sendo 
o projeto cofinanciado pelo Feder. 

 A designação de membros do Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida. 

 O Conselho de Ministros designou dois vogais para o conselho consultivo do Banco de Portugal.   

 O Conselho de Ministros designou o conselho de administração da Agência de Gestão da Tesouraria 
e da Dívida Pública, na sequência de um dos membros do conselho de administração ter 

apresentado a sua renúncia. Foram designados os três elementos do conselho de administração, 
assegurando-se a continuidade de funções de dois dos seus membros. 
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